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RESUM(): Este artigo apresenta urna interpreta ção de vária~ concepções já 
cl<1ssicas das relações de troca, das teorias ínslru1ncntais e individualistas 
anglo-saxãs àquelas de Pierre Clastrcs e Luc de Hcusch. U1na ênfase espe­
cial será dada ao Sto11e ag<! <!cononzics, procurando reavaliar a abordc.1gc1n 
de Marshal I Sahlins do co1nplexo de trocas de dádivat.; cn1 torno dos ·'che­
fes pritniti vos''. cspeciahncn1c n1clanésios e pol inésios. O artigo pretende 
dcnH)nstrar a possibilidade teórica de u1n conceito que sintcli;,aria o princí ­
pio de reciprocidade de Claude Lévi-Straus s e a noção de hierarquia de Louis 
Du1nonl. Esta "reciprocidade hicrúrquica'' ou "redistributiva'' seria difcren­
tcn1cntc instilucionali1acla cn1 cc.1cla ~ituação concreta. Apenas dc~criç õcs 
ctnogrúficas e históricas que consiclercn1 os aspecto~ políticos das rcla­
çf>cs de troca podcria1n pcnnitir u,n futuro cntcndí1ncnto da dirncnsão hie­
rárquica do princípio de reciprocidade. 

PALAVRAS-CHAVE: reciprocidade, hierarquia, etnografia da troca, 
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MARCOS LANNA. RECIPROCIDADE E HIER ARQUIA 

Este artigo objetiva demonstrar a possibilidade teórica de um princípio que 
sintetize aqueles de reciprocidade, tal como definido por Lévi-Strauss, e 
de hierarquia, tal co1no definido por Du1nont. Este novo conceito poderia 
ser denominado "reciprocidade redistributiva" ou "reciprocidade hierár­
quica". Se1n pretender fazer aqui uma exegese do Ensaio sobre a dádi­
va, minha sugestão é que Lévi-Strauss e Du1nont desenvolveram conceitu­
almente aspectos diferentes, porém complementares, de dois temas 
funda1nentais daquela obra do grande mestre de ambos, Marcel Mauss. 
A meu ver, está implícita no Ensaio sobre a dádiva a proposição de que 
reciprocidade e hierarquia devem ser entendidas co1no correlatas, faces 
de uma mes1na moeda. A partir desta interpretação de Mauss, comenta­
rei várias abordagens já clássicas das estruturas de troca, como as de 
Sahlins e Clastres. 

Note-se que na obra de Mauss tanto reciprocidade co1no hierarquia não 
aparece1n como conceitos e sin1 temas. Da mes1na fonna, a reciprocidade 
hierárquica aparecerá neste artigo co1no um tema. A pa1tir de um reconhe­
cünento da importância das contribuições de Lévi-Strauss e de Dumont, 
busco, se1n propor uma definição acabada, dar u1n passo na direção da 
construção do conceito de reciprocidade hierárquica. Se1npre segundo a 
perspectiva maussiana, ficará implícito que tal conceito é elaborado de modo 
diferente por grupos sociais específicos, por meio das 1nanifestações con­
cretas de suas trocas. Não se poderia, assim, demonstrar a existência deste 
conceito a pa1tir de u1na perspectiva teórica, como a que adotarei aqui. Minha 
ambição, co1no foi dito, é simples1nente demonstrar a possibilidade de exis­
tência deste conceito, além de indicar, de um modo bastante geral, as suas 
características básicas. 

A perspectiva teórica que adoto se justifica na medida em que este artigo 
oferece uma rápida retrospectiva crítica de abordagens do tema da recipro­
cidade e da troca de diversos autores, que estudara1n diversas sociedades. 
E1n outros trabalhos, busquei iniciar a elaboração do conceito de reciproci­
dade hierárquica, ou redistributiva, a pa1tir de uma perspectiva diferente, não 
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teórica, n1as sirn a partir da análise de realidades concretas, seja a das Ilhas 
Trobriand (Lanna, 1992), seja de u1n pequeno 1nunicípio do Nordeste do 
Brasil (Lanna, 1995). Nestes trabalhos, a de1non stração concreta da corre­
lação entre reciprocidade e hierarquia não é feita exatarnente pelo antropó­
logo, que, enquanto autor, apenas tenta rnostrar co1no esta correlação é 
estruturada por grupos sociais específicos. 

Não será possível oferecer aqui uma análise aprofundada de realidades 
concretas. inclusive porque os textos que escolhi co1nentar sobre o tema 
da troca e da recjprocidade aborda1n realidades bastante diversas: no caso 
de M. Sahl ins e F. Damon , a Polinésia e a Melanésía, no caso de S. 
Tcherkezoff, L. de 1-Ieusch e T. Beidehnan, diferentes grupos africanos, 
no caso de P. Clastrcs e Cardoso de Oliveira, diferentes grupos indígenas 
da Arnérica do Sul, no caso de L. Du1nont e E. Leach, o Sudeste Asiático 
etc. Não deixarei, entretanto, de subn1eter a todo 1no1nento o pensa1nen­
to teórico à abordage1n etnográfica. 

U1na ênfase especial será dada ao trabalho de Marshall Sahlins; propo­
nho urna crítica a argu111entos centrais de seu livro Stone age econonúcs, 
argumentos estes que não fora1n reconsiderados por Sahlins e111 suas obras 
posteriores, 1nas, rnuito pelo contrário, fora1n fortalecidos. Entre estes, des­
taco a oposição, radical dernais, a 1neu ver, que faz Sahlins entre associe­
dades polinésias e ,nelanésias, as pri1neiras fundadas na realeza divina e as 
segundas na instituição da chefia dos cha1nados hig nien. Este a1tigo pre­
tende aprofundar o estudo das trocas refletindo sobre a inter-relação entre 
dádiva e chefia, 1nostrando que suas institucionalizações específicas itnpli­
CéUTI invariavehnente relações que são si1nultaneamente recíprocas e hierár­
quicas. Assi111, está claro que não pretendo negar a evidente diferença entre 
reis divinos po)jnésios ebig nzen 1nelanésios e muito 1nenos perguntar por 
que os big-nien não se tornam reis divinos1• Busco apenas 1nostrar que há 
u1na se1nelhança fundarnental entre eles: an1bos são chefes hierárquicos. 

Meu argu1nento tarnbé1n não é tuna repetição daquele, feito por Lévi­
Strauss ( 1944 ), segundo o qual "o princíp io de reciprocidade pode ope-

- 1 1 3 -



MARCOS LANNA. RECIPROCIDADE E HIERARQUIA 

rar no interior de relações de subordinação". Ao contrário, penso que 
pode1nos inverter esta idéia, mostrando que as relações de subordinação 
não-capitalistas, hierárquicas, são geradas pela própria troca recíproca, 
estando de certo modo no seu interior. A proposição de Lévi-Strauss 
( 1944) parece sugerir, para o caso bororo, a existência de um paralelismo 
entre reciprocidade e subordinação, entendidos co1110 princípios diversos 
e que poderiam estar inter-relacionados. 

Estudos recentes de Sahlins ( 1988) demonstran1 como estruturas 
hierárquicas fijianas, chinesas, havaianas e kvvakiutl 111anifestam sua 
capacidade inclusiva englobando a realidade capitalista. Nestes casos, 
o princípio de reciprocidade e as relações de subordinação não seriam 
paralelos, nem o pri111eiro funcionaria "no interior" das segundas, mas o 
inverso seria verdadeiro: formas de subordinação não capitalistas surgem 
no interior e a partir das relações de reciprocidade. 

Assim, a concepção de Lévi-Strauss do princípio de reciprocidade 
e das relações de subordinação co1110 diferentes e e111 relação de contiguidade 
entre si parece adequada para entendermos, alétn do caso bororo , encon­
tros culturais essencialmente diferentes daqueles analisados por Sa.hlins. Isto 
é, encontros onde a lógica de reciprocidade de uma sociedade hierárquica 
qualquer não é capaz de englobar as relações de subordinação individualis­
tas da lógica capitalista. Nestes casos, teríamos, para dar un1 novo sentido 
à expressão de Lévi-Strauss, u1n "paralelismo" entre reciprocidade (hierár­
quica) e subordinação (capitalista). 

Mas nos interessa 111ais direta111ente neste artigo u1na outra sugestão de 
Lévi-Strauss : estudar a "inter-relação" entre "est1uturas co1nunicativas e 
de subordinação" (Lévi-Strauss, 1975:352). Essa inter-relação pode ser 
111ais imediata do que comu1nente se supõe. Se há entre reciprocidade e 
hierarquia uma sobreposição, ou 111es1no un1a unidade, co1110 se arnbos 
fonnassem um princípio único que poderia futura111ente ser decifrado, as 
estruturas co111unicativas seria1n necessar ia1nente ta1nbé1n estruturas de 
subordinação 2

. Isto reforça a importância dos estudos sobre a dádiva, e 
poderia explicar o sucesso de Sahlins ( 1988) ao estudar, a partir das trocas, o 
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englobainentodalógicacapitalistapelachinesa, por exemplo, ou pela lovakiutl. 

Se a reciprocidad e é, co1no veremos, instituída a partir da assi1netria 
inerente à troca, por outro lado, a hierarquia, tal co1110 definida por Dumont 
( 1980), in1pl ica a alternância da subo rdinação . Lévi-Strau ss ( 1944) já 
n1ostrara que esta alternância está presente no sistema bororo 

f ... ] de rnctadcs, que pode cxprin1ir não apena s rneca nis1nos de rec iproc i­
dad e, n1as ta1nhé1n relações de subordina ção . Mas 1nes1no nes tas rela­
ções de suhordina ção o prin cípio de rec iproc idade se faz prese nte , poi s 
a prôpria subordina ção é recíproca lLévi -Straus s, 1944:467-8 1. 

Dun1ont fez desta alternância da dominação, presente no siste1na bororo, 
co1no en1 tantos outros , algo inerente à sua definição de hierarquia . Por 

/ 

exe1nplo: de u1n n1odo geral, na India , o brâmane seria superior ern ter-
1nos religiosos, n1as subordinado e1n questõe s políticas e de guerra , ao 
ksatrya (cf. Tcherkezoff, 1987). Se esta idéia é radicalizada, in1põe-se a 
conc lusão de que os conce itos de recipro cidade e hierarquia - que, de 
acordo co111 as de1nonstrações respectiva1nente de Lévi-Strauss e Du1nont, 
teria1n caráter universal - itnplica1n-se mutua1nente3

. 

Não deve1nos, assi1n, postular uma "contradição entre poder e paren­
tesco" , a subordin ação e a hierarqui a caract er izando o pr in1eiro e a 
rec iproc idade o segu ndo. Para Sah1ins, entreta nto, esta suposta con­
tradição definiria a chefia "prin1iti va'' (Sahlins. 1972: 143). Coinplernentar 
a este postu lado está aquele da exterioriedade do poder em relação à or­
de111 n1oral (cf. Sahlins, 1972), ou 111esmo. con10 Sahlins argu1nentou n1ais 
recente1nentc, de que un1a "vio lênc ia original" seria "a negação do con1-
porta1nento fan1iliar'' (Sahlins. 1985:79). En1 outro trabalho, n1ostro que 
urna síntese entre violência e troca de dádivas é uin dos funda1nentos da 
autoridade dos patrões brasileiros (Lanna, 1995). Logo , não con1partilho 
con1 Sahlins a idéia de que , nas soc iedades pré-capitalista s cn1 geral. a 
"violência que institui a sociedade é perigosa111ente inadequada para cons­
tituí-la'' (Sahlins. 1985:90). Lévi-Strauss ( 1982: 127) já 1nostrara que não 
devc111os opor ontogênese a filogénese. Sahlins se contradiz ao pretender 
que a violência seja inadequada para constituir a vida social e sin1ultanca-
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mente reconhecer que ela é uma "receita cultural", associada à poligamia 
e à wonzanizing prowess (Sahlins 1985:91) na Polinésia. Aliás, este tam­
bé1n é o caso no Brasil contemporâneo , entre tantos outros lugares . 

Para Sahlins, "poder e natureza se assemelham por estarem além e aparte 
(beyond anel apart) das normas culturais. Respaldado em uma apropriação 
privilegiada de palavras e coisas corno valores hierárquicos, em vez de 1nodos 
simétricos de cornunicação, o poder é a negação da comunidade" (Sahlins, 
1985:76). A rneu ver, não há contradição entre "valores hierárquicos" e "comu­
nicação recíproca", porque o poder obviamente não está apenas alé1n e aparte 
(heyond and apart), ou "aciina e além (above and beyond)", (Sahlins, 1985:78) 
da realidade social: co1no a natureza, o poder está simultaneamente além ena 
interior da sociedade4 

Ficará claro que a minha é t11na interpretação dumontiana da diferenciação 
social. JáSahlins afirma que seu argu1nento apenas reproduz a ' 'filosofia J_X)linésia 
da vida social" (Sahlins, 1985:73). Mas logo no capítulo seguinte delsla,uls ~f 
History, Sahlins retoma o 1nes1no argumento, desta vez creditando-o à análise 
de J.P. Vemant do rei divino das lendas citas, que exercia sua soberania "como 
a]gué1n que está acitna e além das diversas classes funcionais constituidoras da 
sociedade, todas representadas na sua pessoa; e co1no todas elas econtrava1n 
nele as virtudes pelas quais se autodefinia111, ele não mais pertencia a nenhuma 
delas" (Ven1ant, citado por Sahlins, 1985 :34 ). Segundo as lições de Dumont, 
um soberano ou sacerdote pode ser capaz de representar as diversas camadas 
de u111a dada sociedade e ao 1nesrno tempo pe1tencer a u111a delas; isto é, se a 
sua pessoa possui as virtudes através das quais cada uma destas camadas se 
autodefine, sempre de modo específico em cada caso, isto implica que ele se 
situe não apenas "acünae além", mas ta1nbé111 "dentro"5. 

Além da Polinésia e da Grécia, o argumento lançado por Sahlins também é 
utilizado para explicar outras província<s etnográficas, aparecendo na obra de 
africanistas eminentes co1110 Luc de Heusch e Tho1nas Beidehnan. Após en­
dossar as teses do Stone age econoniics, o primeiro afinna que o "poder 
do rei (kingship ), Jonge de surgir naturalmente da orde1n do parentesco, nela 
introduz u1na ruptura radical" (De Heusch 1981: 19)6 . Para o segundo , o 
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"poder deriva, paradoxaln1ente, da quebra dos fundamentos que os 1nem­
bros de u1na cultura afirmam ser in1po1tante preservar" (Beidelman, 1973 :92). 
Como Sahl ins, Beidelman reproduz um argun1ento presente na tradição de 
Hobbes e Locke: haveria urna exterioridade do Estado em relação aos indi­
víduos e à sociedade7 . Inspirado en1 Durkheirn, adoto o argumento oposto, 
que tan1bérn não é nada novo, segundo o qual o poder é u111a transcendência 
da sociedade e da cultura. 

Se o poder é definido, en1 tantas culturas, como incesto real, u111 "crime 
contra o parentesco" , co1no colocam De Heusch ( 1981) e Sahlins ( 1985), 
ele é tan1bé111, e pelo 1nesrno processo, co1no Lévi-Strauss ( 1982) nos 
1nostra, unia exacerbação do parentesco. Vê-se que o postulado de u1na 
exterioridade das trocas recíprocas e111 relação à subo rdina ção é 1nuito 
n1ais radical e1n Sahlins do que e111 Lévi-Strauss . Neste sentido , Sah1ins 
aproxi111a-se da antropologia política de Pierre Clastres ( 1978), co1110 ele 
1nes1110 notou en1 artigo dedicado a este últilno em Js!ands o.fH;story. 

Entre as 1núltiplas influências do trabalho de Sahlins, saliento ainda a n1ar­
xista. Há no Stone age econonlics u1n entendi1nento da generosidade dos 
chefes- em geral, não apenas n1elanésios e polinésios - con10 un1a ideo­
logia 111istificadora. Vere1nos a seguir que, neste liv.-o, não apenas a genero­
sidade, 1nas també111 as relações de dívida e o próprio princípio de recipro­
cidade, aparece co1no ideológica, se1npre nest e sentid o de fatos 
mistificadores. Já o esforço para entender a reciprocidade hierárquica co1110 
fonte de subordinação nos leva à concepção du1nontiana de ideologia, de­
finida coino "a totalidade de idéias e valores - representações - con1uns a 
u1na sociedade e corrente en1 qualquer grupo social'' (Dun1ont, 1976: 16 ). 
Isto porque, nesta perspectiva, a reciprocidade, sendo fenôn1eno estrutural 
por excelência, não seria nunca "ideológica", no sentido n1arx ista do ten110. 
Assu111ir esta posição não i1nplicaria, poré1n, negar que a reciprocidade possa 
eventuahnente ser associada à sin1etria e1n algun1as sociedades. 

De qualquer n1odo, Sahlins dá u1na contribuição fundan1ental quando 
indica que "a conjunção de u1na norn1a de reciprocidade con1 unia reali­
dade de exploração não distinguiria a cconon1ia política prünitiva de qual-
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quer outra" (Sahlins, 1972: 134). Mas se passamos a entender esta "norma 
ele reciprocidade" como "reciprocidade hierárquica", deve1nos então con­
cluir, com Dumont, que apenas no capitalisrno esta norma não é generaliza­
da, não é o funda1nento do edifício social. Em outras palavras, se proponho 
u111 afastamento em relação a Marx quanto à noção de ideologia, não deixo 
ele reconhecer sua demonstração de que a essência elo sistema capitalista 
não é dada pela norma de reciprocidade, 1nas sim pela generalização ela ca­
tegoria "mercadoria". O caráter não-primordial que aquela norma assume 
no capitalismo gera o contraste entre este e quaisquer realidades não-capi­
talistas. Este argumento já foi, inclusive, desenvolvido de outra maneira por 
Sahlins (1976, cap. 2). 

Vimos que Sahlins supõe haver, nas sociedades não-capitali stas em 
geral, uma exterio1idade ou "impacto do sistema político na esfera da pro­
dução" (Sah1ins, 1972: 131 ), impacto este que teria "efeitos econômicos" 
(Sah lins, 1972: 131 ). Ora, é exatamente esta a posição assumida por 
Malinowski e outros funcionalistas (cf. Lanna, 1994). Há, por outro lado, 
no próprio Stone age econon1ics, a sugestão de uma perspectiva dife­
rente, infelizmente não desenvolvida. Justamente na sua análise de casos 
melanésios, Sah1ins afirma que a diferenciação política pode surgir tam­
bém - e não unica111ente - co1110 uma "rad icalização do parentesco" 
(Sahlins, 1972: 132). Esta diferenciação não seria apenas ideológica, mas 
també1n "na prática uma forma 111ais alta de reciprocidade e 1 iberalidade" 
(Sahlins, 1972: 132). A 1neu ver, estas teses, que para Sahlins restringem­
se aos casos 111elanésios, pode111 ser enonn e1nente expand idas8. 

De qualquer modo, Sah]ins não enfatizou o fato de a reciprocidade ser 
uma fonte de relações de subord inação estruturai s porque , para ele, ao 
menos na Polinésia, 

[ ... ] en1 terrn os purainenle 1nateriai s, a relação não pode ser ao 1ncs1no 
te1npo "rec ípro ca" e "ge nero sa", a troca ao 111es1no te1npo equivalent e e 
não. "Ideo log ia", então , porque a " liberalidade do chefe" deve ignorar o 
flux o contrário de bens do povo aos chefes [ ... ]ou a generosidade se rá 
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ca nce lada ; o u a ind a , a re lação esco nd e u111 dese quilíbri o 111aterial - ta l­
vez raciona lizado por outr as fonnas ele co ,npensação - ou a recip roc ida­
de será negada" [Sah lin s I 972: 134]. 

Neste contexto, "falando de reciproc jdade", Sahlins se refere "à rela­
ção econômica ideológica entre o chefe e a população, não necessaria­
n1ente à sua forma concreta. Esta pode ser tecnican1ente redistribuição" 
(Sahlins, 1972: 134). Sahiins sugere então "um retorno ao argumento ori­
gina]: a vida política é um estí1nulo à produção" (Sahlins, 1972: 135). Este 
argumento, típico da psicologia malinowskiana (cf. Lanna, 1992, 1994), 
é um exemplo daquilo que o próprio Sah1ins ( 1976) mais tarde deno1ni­
nou "razão prática". Isto porque reduz a reciprocidade a um rneio para o 
chefe atingir um determinado fim. Por trás desta razão prática revela- se 
ainda urna tentativa de generalização: para Sahlins ( 1972), tanto o chefe 
polinésia como o 1nelanésio- o prilneiro através dos tabus (principalmente), 
este últirno através da poliginia - buscarn "intensificar sua força de traba­
lho" (Sahlins, 1972: 136) e a própria produção . Aqui Sahlins não só adota 
posições da "razão prática", ,nas não se diferencia da "antropolo gia eco­
nôn1ica" de outros autores profundamente influenciados por Malinowski, 
co1no R. Firth ( 1939) e C. Belshaw ( 1968).9 

Mas o trabalho de Sahl ins deve ainda 1nuito à outra vertente ela antropolo­
gia cconôn1ica, ade Karl Polanyi e seus discípulos substantivistas, que j á bus­
cavan1, na pri1neira n1etade deste século, u1na superação do que Sahlins veio 

/ 

a deno1ninar "razão prática". E i1npo1tante, entretanto, salientar u1na divergên-
cia entre a perspectiva deste artigo e a de Polanyi, ou, co1no poderia ser dito, 
a de Polanyi e Sahlins. En1 prilneiro lugLu-, Polanyi distinguia radicalmente reci­
procidade de redistribuição enquanto princípios estruturantes 1°. En1 segundo 
lugar, considerava arnbos co1110 "dois princípios de co1nporta1nento não as­
sociados basicarnente à economia", rnas sim "capazes de ~t~segurar o funci­
onan1cnto de un1 siste1na econô111ico" (Polanyi, 1980:63). Ora, 1ninha argu-
111entação inicial procurou justan1ente não enfatizar a distinção entre estes dois 
princípios, 111as si1n 1nostrar sua co1nple1nentaridade. Não vejo ainda por que 
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não associar a111bos à organização econômica, ou 111elhor, à organização so­
cial,já que o econômico está, por definição, segundo as lições de Marcel Mauss 
e do próprio Polanyi, "e111bebido no social geral". 

Além disto, recuso a posição funcionalista expressa aciina por Polanyi, 
segundo a qual tais princípios "garantem o funcionamento do sistema eco­
nômico": a meu ver, eles o cria111. Finalmente, para Polanyi, apenas a 
redistribuição implicaria hierarquia, enquanto a reciprocidade ilnplicaria 
sin1etria; já a "reciprocidade hierárquica" se fundaria na "redistribuição", 
o que iinplica que não há redistribuição sem reciprocidade. Este princípio 
único que proponho não seria ainda, co1110 a reciprocidade e a redis­
tribuição de Polanyi, u111 "princípio de comportamento", mas si1n "gene­
rativo" (cf. Turner, 1976), ou por outra, fato social total, no sentido de 
Mauss, relacionado simultanea111ente a todas as esferas da vida social. 

Voltando ao Stone age economics, vimos que neste livro o do111ínio 
do parentesco se opõe àquele do poder político. Poder- se-ia mesmo di­
zer que, de um modo geral, a oposição entre parentesco e poder político 
proposta por Sahlins se dá de tal forma que o segundo engloba o prirnei­
ro. Aliás, Sahlins ( 1972) sugere que a esfera política engloba não só a do 
parentesco mas também a econô1nica, e isto, cotno veremos, não apenas 
na Polinésia, 111as também na Melanésia, isto é, 111es1110 em sociedades "sem 
reis e Estado", onde "o parentesco é rei" (Sahlins, 1972: 132). 

/ 

E interessante contrastar este procediinento co111 aquele de outros au-
tores que abordaran1 questões se111elhantes em outras regiões, e que ar­
gumentara111 de modo oposto ao de Sahlins, sugerindo que hierarquia e 
estratificaçã o seria 111 "fenô111enos supere strutur ais" (Staven hagen, 
1966: 167). Deve111os incluir entre estes autores vários antropólogos que 
estudaram os siste111as de 111etades de grupos indígenas brasileiros. 

Os estudiosos destes grupos freqüente1nente seguira111 a concepção de 
Lévi-Strauss ( 1944) do princípio de reciprocidade co1110 coexistente, 111as 
de certo 111odo exte rior às relações de subordinaç ão ( cf., entre outros, 
Crocker, 1969); mais ainda, radicalizara111 esta perspectiva de tal 111odo 
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que acabara111 identificando os sisten1as de n1etade à simetria perfeita ( cf. 
Cardoso de Oliveira, 1976, por exemp lo, entre outros). 

Estes autores reproduziram u111 aspecto da ideologia nativa , o fato de 
vários grupos enfatizarem a sin1etria e não a assimetria ( cf. Da Matta, 1987, 
para u1n resu1110 do caso apinagé). Minha crítica se baseia na lembrança 
de que a assi 111etria tan1bén1 é um dado destas real idades etnográficas. A 
111eu ver, a diferença não pode ser "fato i1npensável", ne111 "expulsa", ne1n 
"do111esticada", en1 qualqu er grupo ( cf. os co1nentários de Vive iros de 
Castro, 1986:4-7, sobre o trabalho de J. Overing-Kaplan sobre os piaroa). 
Son1ente seguindo a razão prática pode ríamos imaginar que grupos indí­
genas su]-an1ericanos teriam o "objetivo" de "conjurar" a diferença. De­
ve1nos, então, entender não como a diferença seria supostarnente "conju­
rada", 111as sim co1no ela é, de fato, conjugada. É nesse sentido que entendo 
a i111ensa relevância de se pensar "a diferença das fonna s de pensar adi­
ferença" (Viveiros de Castro, 1986:46). 

Lernbro que a etnologia brasileira se desenvolveu extraordinariamente 
na 1nes1na década (60/70) ern que Sahlins fazia os estudo s reunidos no 
Stone age econonzics . Há outra i111portante sernelhança, alé1n da contem­
poraneidade (e das divergências já 1nencio nadas), entre a etnologia dos 
índios brasileiros daquele período e estes estudos de Sahlins: ern an1bos 
os casos há urna assirnilação da reciprocidade à si111etria. Mas se esta assi­
milação levou Sahlins a não enfatizar o caráter estruturante da reciprocida­
de para oferecer-nos uma análise aprofundada das relações polít icas , o 
oposto ocorreu no caso de Cardoso de Oliveira ( 1976). Sugerindo a idéia 
ron1ânticade que vários grupos indígenas sul-americanos evita111 a diferen­
ciação política ( o que é criticado por Turner , 1984 ), estudos como os de 
Clastres ( 1978) e Cardoso de OI i vei ra ( 197 6) dera1n tuna contribuição fun­
da1nental ao adotar u1na concepção lévi-straussiana da reciprocidade con10 
princípio estruturante da vida social e 1nostrar que, ao contrário do que pro­
punha Sahlins, a reciprocidade não é apena~ um "disfarce ideológico' '. Meu 
argun1ento é que esta concepção não in1plica neccssaria111ente a ilnpossibi-
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)idade de uma análise aprofundada das relações políticas ou, para usar uma 
expressão cara a Clastres, de comando-obediência. 

Corno Parry ( 1986:457) notou, em seu artigo "O Espírito da Dádiva", 
Sahlins (1972) supõe ser independentes o entendimento deMauss (1974) 
do hau ,naori como ideologia nativa e aquele da dádiva como "contrato 
social" . Como mostrei, no desenrolar do Stone age econoniics Sahlins 
reconhece que a dádiva é um princípio estruturante, especialmente para 
os casos me]anésios, 111as acaba reduzindo-o a uma forma ideológica. Isto 
fica c] aro na seguinte citação: 

Generosidade é u1na imposição da dívida , colocando o recipiente num a 
posição caute losa e subm issa em relação ao doador durante todo o perí­
odo en1 que a dádiva não é retribuída. A relação econô1nica doador-re­
cebedo r é a relação política líder-seguidor. Este é o princípio atuante. 
Mais exatame nte, esta é a ideologia operante [Sahlin s, 1972 : 133]. 

De qualquer modo, para Sahlins a chefia polinésia aparece como uma ' 'cen­
tralização de reciprocidades", capaz de gerar "um bem público" (Sahlins, 
1972: 140). Em seus trabalhos posteriores, Sahlins expande suas análises da 
diferenciação política por 111eio do conceito du1nontiano de hierarquia, espe­
cialmente quando mostra a capacidade dos chefes polinésios para "gerar um 
reino" (Sahlins, 1985: 17). Como já foi dito, uma qualidade funda1nental de 
toda sua obra é a constante busca de superação da compreensão instrumen­
tal do poder. Sahlins alcança u111 entendimento do que Dumont chamou de 
"din1ensão ontológica da subordinação", que para Du1nont teria sido perdida 
pela tradição britânica desde Locke (Dumont, 1976:242). Esta tradição en­
tende a subordinação a partir da ação individual, reduzindo-a muitas vezes à 
noção de rnanipulação. Sahlins sempre reagiu contra esta característica desta 
tradição. Já e111 seus trabalhos iniciais afi1mava que "talvez nós esteja1nos há 
1nuito acostu1nados a perceber estratificação (rank) e goven10 (rule) da pers­
pectiva dos indivíduos envolvi dos, em vez daquela da sociedade, co1110 se o 
segredo da subordinação de u111 homem a outro estivesse na satisfação pes­
soal do poder" (Sahlins, 1963:300). 
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Parry ( 1986:457) notou que este procedim ento criticado por Sahlin s já 
estava prese nte, antes de Loc ke , e111 Hobb es . Parry tal vez tenha se inspi ­
rado em uma c itaçã o de McN ei11y e nco ntrada no própri o Ston e age 
econonzics: nos seus trabalho s anteri o res, "Hobb es procur a tirar con clu­
sões políticas de ce rtas propo sições (du vidosas) sobre a natureza espec í­
fica de seres hun1anos indi viduai s", enquanto "no Lev iathan o argum ento 
depende de u1na aná lise da estn1tura fonnal das relações entre indiv ídu os" 
(M cNe illy, ci tado po r Sah lins, 1972 : 172). 

Pa rry nota que "Hob bes, qu e parte do indi vídu o, estava int eressa­
do na cr iação de tun a unidade 1n ais ampl a a partir de u111 Esta do orig ina l 
ato1n izado da hu ma nida de" . Es te proce di1nento é inverso ao de Mauss 
( 1974). Parry critica, então, a apr ox i1nação que faz Sa hlin s entre Hobbes 

e Mauss. Mas Parry não se dá co nta de tuna outra diferença fundamental 
entre Hohbes e Mauss. Não é que exista entre estes apenas uma "inver­

são da seqüência do argume nto" (Pa rry, 1986:457), e sim que, se Hobbes 

postu lava unia teoria. Ma uss ape nas observou o fato inegáve l de que cer­
tas institu ições hun1anas estão e 111 processo de progres~íva ato1nização. 

Se Hobbes baseava-se en1 suposicões - que se tornan1 pren1issas - acerca 

da natureza humana, Mauss seguia "ideolog ias nativa~", sejan1 ela~ atomi­
zadas ou holistas, e co1nparava-as. Assjn1, se é verdade que Hobbes "parte 

do indivíduo", não se pode si1nplesn1ente "inverter a seqüência do argu-

1nento" e dizer que Mauss "parte do holismo", pois para este não se trata 
de fazer suposições e criar prernissas: é scrnpre urna determinada socie­

dade, con10 na Índia, por exen1p]o, que "parte do holis1no". 

Quanto ao já n1cnc ionado argurnento da dádiva con10 princípio estru­

turante, ou, na expressão de Sahlins, "contrato social'', te1nos que para 

Mauss a questão crítica: "e1n que condições unia sociedade é possível?'' 
acha-se constantc 1nente subentendida (Lcfort, 1979:22). Mauss n1ostrou 

que a troca de dádivas "não é son1cntc u1n ato, 1nas o ato por excelência 

pelo qual o ho1nen1 conquista sua subjetividade" (Lefort, 1979:31 ), con­

duzindo-nos ·'a unia realidade 1nais profunda do que a das relações indi-
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viduais: a realidade social propriamente dita" (Lefort, 1979:32). Vê-se cla­
ramente que o estatuto ontológico da troca de dádivas é negado quando 
cons ideramos esta troca unican1ente a partir do ponto de vista da ação 
i ndi vi dual; é por isto que a perspectiva individualizante nega também a 
"dimensão ontológica da subordinação" (Dumont, 1976:242). 

Vê-se ainda a importância da contribuição de Sahlins ao negar a pers­
pectiva individualizante e recuperar a "dilnensão ontológica da subordina­
ção". Tal não é o caso de autores que, mesmo compreendendo que a tro­
ca de dádivas se funda simultanea111ente na reciprocidade e na assimetria, 
não reconhecem o caráter social de algo que to1narn co1110 intercâ111bio 
individual, como Gou1dner (1957), entre tantos outros. 

Já Pierre Clastres ( 1978) faz uma contribuição importante ao definir "a 
chefia indígena" a partir da posição privilegiada desta e111 relação a um 
complexo de trocas. Mas Clastres caracteriza o lugar do chefe co1110 sen­
do o de relações não-recíprocas, co1110 se a chefia fosse uma anomalia na 
vida social, ou ainda, co1110 se fosse possível u111 tipo especial de relação 
social que exclua a reciprocidade. Inversa111ente, a reciprocidade fundaria 
a vida social das sociedades "sem Estado", que seriam "contra" a chefia. 
Exatamente ao contrário do que proponho aqui, para Clastres a chefia se 
caracterizar ia pela não-reciprocidade, e não por uma reciprocidade assi-
1nétrica. Clastres se afasta de Mauss dupla1nente: ao desvincular chefia e 
reciprocidade e ao tentar teorizar a "chefia sul-a111ericana" e não uma chefia 
particular, de uma sociedade específica. 

Clastres descreve os chefes co1110 os recebedores de 111ulheres por 
excelência e doadores de bens e palavras. Descrevendo apenas um lado 
de cada um desses circuitos de troca, Clastres pode facihnente imaginar 
que elas não era111 recíprocas, e então criar u111 modelo onde o lugar do 
chefe, definido por uma suposta ausência de reciprocidade, é englobado 
pelo grupo 11

• Clastres não aborda questões etnográficas fundamentais, 
como, por exemplo: nu1n determinado grupo, para quem são dadas as ir-
111ãs e as filhas do chefe? As respostas a questões deste tipo, qualquer que 
fosse a sociedade estudada, 111ostrariam quão infundada é a construção 
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teórica de Clastres. Aliás, antes 1nes1110 da publi cação dos texto s de 
Clastres, Sahlins ( 1960:397) já havia notado que alguns antropó logos 
descrevern os chefes apenas como redistribuidores de bens, cotno é o caso 
de CJastres, outros enfatizam o 111ovimento oposto, descrevendo os che­
fes apenas co1110 receptores de bens. O que deverno s é abordar os dois 
lados, ou 1nomentos, da n1es1na relação. 

No seu segundo livro, Clastres sugere que o estrutura]is1no "evita" con­
siderar "a din1ensão política" da vida social (Clastres, 1982: 158). Mas o 
seu próprio livro anterior demonstrara a possibilidade de uma "antropolo­
gia política estruturalista" ao analisar a chefia a partir dos cotnp 1exos de 
trocas . Aliás , é o que tan1bé111 faz Sahlin s ( 1985) no artigo que dedica à 
1nemória de Clastres. De qualquer modo , Clastres inegavelmente aponta 
para unia lacuna existente no pensan1ento de Lévi-Strauss. Ainda que este 
últi1110 tenha feito contribuições funda1nentais ta1nbém para a análise das 
desigualdades políticas, parece-1ne que é o próprio "olhar distanciado" que 
não pennit e u,na apreensão de todas as desigua ldades que são condição 
de qualquer troca 12

• 

Se dizemos, por exemplo, que nun1a sociedade qualquer prin1as cruza­
das são trocadas entre 1netades exogâmicas, o olhar distanciado toma con10 
u1n dado a existência de u1na certa equivalência entre cada u1na destas 1nu­
Jheres, que pern1itiria a ocorrênc ia da troca. Ma s onde este olhar pode ria 
localizar a desigualdade, que tan1bé1n é u1na condição lógica da troca? Para 
o olhar distanciado, esta desigualdade só pode ser exterior à relação de tro­
ca. Ela estaria no fato de os próprios grupos trocadores sere1n diferentes , 
no caso do exen1plo aci1na, 111etades exogâ 1nicas que já se diferenciarian1 
por rituais e/ou totens próprios. 

Mas a 1ncs1na troca poderia ser entendida de outra maneira, adotando­
se a perspectiva daque les que trocan1. Neste caso, a diferença deixa de 
ser exterior à troca. Assi1n, "eu'' troco "n1inha'' innã con1 '·você'' por "sua 
innã'', "n1inha pri1na''. A diferença entre estas 1nulheres , 1ninin1izada pelo 
olhar distanciado (cL Lanna, 1987), é funda1nental para pennitir a troca'\ 
O olhar distanciado deve, então, ser con1plernentado co1n urna análise do 
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lugar dos trocadores, uma análise que assuma não o ponto de vista de u111 
indivíduo supostamente universal, corno é freqüentemente o caso na tradi­
ção britânica, mas sim de um indi vfduo ou g1upo envolvido na especificidade 
das transações. Esta é a perspectiva do etnógrafo. 

Mais ainda, se, ao formalizar o princípio de reciprocidade, Lévi-Strauss 
expande brilhantemente a demonstração de Mauss de que "na troca há algo 
111ais do que coisas trocadas" (Lévi-Strauss, 1982:99), a saber, os vínculos 
sociais propriamente ditos, parece radical demais a suposição de que "aquilo 
que tem i1nportância é a troca e não as coisas trocadas" (Lévi-Strauss, 
1982: 178). Meu argu111ento é que tanto uma como as outras têm a sua im­
portância relativa. E111 outras palavras, se, por um lado, "a relação de troca 
é dada anteriormente às coisas trocadas", isto não implica que ela seja tota1-
n1ente "independente destas" (Lévi-Strauss 1982: 178). Isto porque, como 
reconhece o próprio Lévi-Strauss, "se os bens considerados isolada1nente 
são idênticos, deixam de ser quando os situamos no lugar que lhes pertence 
na estrutura de reciprocidade" (id, ihid. ). O olhar distanciado deve, assim, 
ser complementado dupla1nente, pela unia análise do lugar dos trocadores 
e pela análise da diferença daquilo que é trocado. 

Esta perspectiva de u111 olhar "não-distanciado" foi assumida por Lévi­
Strauss em suas considerações sobre o tabu do incesto, ao refletir "por 
que não casar com tal ou qual 111ulher" a partir de uma consideração da 
posição desta enquanto indivíduo, e111 relação à "ego", nu1na rede de pa­
rentesco. Mas, no decorrer das Estruturas elenientares elo par entesco, 
Lévi-Strauss abandona esta perspectiva, talvez desnecessariamente, quan­
do, no 11101nento seguinte da análise, passa a perseguir as "determinações 
da aliança" (Lévi-Strauss, 1982:71) através de uma teoria das "co111pen­
sações positivas" (Lévi-Strauss, 1982:91 ). Isto é, Lévi-Strauss de1nons­
trou como o incesto e a reciprocidade são fenômeno s universais , anali­
sando a1nbos tanto segundo a perspectiva dos indivíduos envolvidos co1no 
segundo aquela da sociedade co1no u111 todo; poré111, sua análise da assi­
metr ia das relações adota "apenas" a perspect iva do olhar distanciado. 
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Veremos a seguir que esta assimetria estaria presente, necessariamente, 
até mesn10 nas trocas restritas (cf. tb. Lanna, 1992). 

Esta falta de 111na "topologia" levou alguns autores a identificar o pensa-
1nento de Lévi-Strauss ao dos econo1n istas clássicos. Em ambos os casos o 
analista "se coloca nu111a perspectiva exterior à dos trocadores" (Aglietta & 
Orlean, 1982:32). Aglietta & Orlean acreditam ainda que tanto Lévi-Strauss 
co1no os economistas clássicos entende111 a troca "como relação binária e 
sitnétrica" e que "nada distingue um trocador do outro" (Ag]ietta & Orlean, 
1982:32-3). Mas o fato é que esta últÍlna crítica se aplica apenas à ''troca 
restrita" lévi-straussiana, dado que a "troca generalizada" não é nunca, por 
definição, binária e sünétrica. A sugestão de uma se111elhança entre Lévi­
Strauss e os econo1nistas clássicos - estes sendo criticados 111ais extensiva­
mente no decorrer do livro de Aglietta & Orlean - deve ser aceita apenas 
co1n respeito à exterioriedade do analista e1n relação à troca. 

Mas Aglietta& Orlean não se li1nitam a isto. Ignorando completa1nente o 
Jegado de Mauss, sugere111 que Lévi-Strauss, co1110 os economistas clássi­
cos, ta1nbém "1nuniria os trocadores com o status de sujeitos racionais". Isto 
irnplicaria u111 conceito de socialização que, concebido nestes termos, seria 
"um simuJacro",já que a socialização estaria pressuposta "antes da troca'· 
(Aglietta & OrJean 1982:32). Tal procedi111ento é encontrado e111 econo-
1nistas clássicos e "neoclássicos", mas não em Lévi-Strauss, cuja "concep­
ção de troca tem uma base e1npírica indisputável" (Gregory, 1982:33). 

Em outras palavras, o olhar distanciado não é u1n impediinento para "o 
nativo falar através do observador". Não posso assiin concordar com a 
conclusão que "Marx assume a única posição cientificamente legítima para 
alcançar u111 entendimento da troca: aquela dos próprios trocadores " 
(Aglietta & Orlean, 1982:33). Ainda que tenhamos 111uito a aprender co1n 
Marx sobre a análise da troca, a sua perspectjva não é a única possível. 

A contribuição de Aglietta & Orlean é, entretanto, importante por 1nos­
trar que há a necessidade de se assurnir u111a posição "in terna", não dis­
tanciada , para que se compreendan1 todas as desigualdades inerentes a 
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uma relação de troca qualquer. Isto também é verdadeiro caso se preten­
da analisar as "manipulações empíricas" da troca (Trognon, Beauvois & 
Lopez, 1972:82-3). Mas deve1nos notar quão desnecessáiio é o esforço destes 
três últimos para dar "conteúdo en1pí1ico" aos estudos estruturalistas, dado 
que as contribuições teóricas de Lévi-Strauss foram sempre fundadas em "re­
alidades etnográficas específicas" (Da1non, 1980:268). Deve ainda estar cla­
ro que a "topologia" que co1nplementaria a perspectiva de Lévi-Strauss não 
deve ser, co1no a de Trognon, Beauvois & Lopez, elaborada por analistas, no 
caso, 1nate1náticos, 111a5 sim apresentada pelos próprios trocadores; isto é, apre­
endê-la é um dos objetivos da análise etnográfica. 

/ 

E, assim, funda1nental entender como a própria desigualdade é conce-
bida e construída por um grupo qualquer, e não buscar consttuir modelos 
gerais da estruturação das desigualdades, o que, em boa medida, foi o que 
Sahlins fez no Stone age econoniics e Clastres na Sociedade contra o 

/ 

Estado. E por isto que na introdução deste artigo eu dizia que poderia 
fazer aqui necessaria1nente apenas uma demonstração inicial e teórica da 
sobreposição entre os conceitos de reciprocidade e hierarquia, já que uma 
demonstração 1nais completa implicaria a análise contextualizada de u1na 
realidade concreta qualquer. 

Da 1nesma 1naneira, poderíamos até mesmo supor que Lévi-Strauss esti­
vesse consciente da impossibilidade de incluir uma análise política nas Estru­
turas elementares do parentesco, no 1nomento em que buscava fundar uma 
teoria geral do parentesco. Isto porque a política seria o domínio do específi­
co, algo que caberia a cada etnógrafo revelar. Daí o absurdo do projeto de 
Pierre Clastres: tentar fazer um modelo geral da organização da chefia sul­
americana sem unia análise etnográfica aprofundada de pelo menos um caso. 

Eu dizia que Aglietta & Orlean associam a concepção da troca de Lévi­
Strauss à dos economistas clássicos por supostamente definir a troca "como 
relação biná1ia e simétrica" (Aglietta & Orlean, 1982:32). Aglietta & Orlean 
parecetn reduzir a noção de troca de Lévi-Strauss à sua noção de troca 
restrita,já que o conceito de troca generalizada Ílnplica sempre assimetria 
e a presença de pelo 1nenos três trocadore s. Em sua crítica ao conceito 
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de troca generalizada, Frederick Dan1on sugeriu que ele i·mplicaria tam­
bé1n circularidade, porque "u1na mulher dada deve ser reto1nada" (Da1no n, 
1980:272). Darnon assu1ne a perspectiva do olhar distanciado, do pró-
prio Lévi-Strauss, segundo a qua] a 1nulher dada e a retornada são indis­
tintas, co1no se a rnulher dada fosse a 111esma que retorna; por isto Damon 
in1agina um círculo, isto é, u1n circuito fechado. Mas, co1n o indiquei, é 
se1npre uma outra mulher que retorna. Infel izn1ente esse fato não é elabo­
rado por Lévi-Strauss ( 1982), 111es1no na sua formulação do conceito de 
troca generalizada, que, como aquele de troca restrita, privilegia a identi­
dade sobre a diferença entre as mulheres. 

Damon argumenta a favor do abandono puro e simples do conceito de 
troca generalizada por i1naginar uma contradição entre circularidade e 
assi1netria: "O siste1na se funda nu111a relação assi111ét1i ca n1as tan1bé111 pres­
supõe equivalência" (Damon, 1980:272). Segundo 1ninha interpretação, 
o conceito pressupõe equivalência, 111a~ também inequivalência perpétua , 
pois é sempre uma outra 111ulher que retorna, repondo então a diferença. 
A troca generalizada de Lévi-Strauss é 111ais be1n descrita geometricamente 
não pelo círculo, mas sirn por uma 1nola helicóide . Mesmo assün, não é 
errôneo falar e1n circularidade se se te111en1111ente que esta circular idade 
é se1npre potencial, de acordo com a própria defini ção do conceito de 
troca generalizada de Lévi-Strauss. 

,,, 

E claro que esta "circularidade potencial" não implica o retorno de uma 
111es1na dádiva, o que, por definição, não é nunca alcançado na esfera do 
parentesco , onde a reciproc idade é sempre estabelecida a partir da troca 
de algo diferente, sejarn pessoas, objetos, visitas, as prestações n1aussianas, 
enfi1n (cf. Lanna, 1995, cap. J ). Muito excepcionahnente uma dádiva pode 
ser retornada na esfe ra de troca de objetos. No caso de este retorno de 
urna 1nes1na dádiva acontecer, tería1nos então caracte rizada tnna circu­
laridade "de fato'', não "apenas" potenc ial 14• De qua]quer forn1a, 1nesn10 
esta circularidade "de fato", o surgimento de um circuito fechado percor­
rido por u111111es1110 objeto in1pl icaria u1na dupla inequi valência: e1n pri­
meiro lugar, cada receptor fica com o objeto por un1 lapso de ten1po dife-
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rente antes de passá-lo adiante; em segundo lugar, cada doador tem status 
diferente, pertence a u1n grupo diferente. Estas inequivalências se inscre­
veriam no próprio significado de cada transação, diferenciando uma da 
outra, par ticularizando cada troca. Assim, ao contrário do que coloca 
Damon, é possível ter-se circularidade e assimetria. Concluindo: nos rarís­
silnos casos em que a assimetria não está nos próprios objetos trocados, 
ela é dada na posição dos trocadores e no tempo da troca. Aliás, essa 
assitnetria no tempo é estudada por Mauss nas seções sobre o "prazo" e 
o "cré dito " do Ensa io sobre a dádiva. 

De qualquer modo, na grande maioria das trocas, e como já disse aci­
ma, na tota1idade daquela s na esfera do parente sco, há assimetri a dos 
objetos ou pessoas envolvidos; a circularidade pode, então, apenas se con­
cretizar co1no uma tendência. De todo modo, ela é sempre também uma 
elaboração nativa, como o próprio Da1non mostrou muito bem ser o caso 
do kula 15• Leach já havia mostrado que esta circularidade é "uma ficção" 
no caso de diversas sociedades que praticam o casamento com a prima 
cruzada matrilateral. Esta fonna de casamento é claramente uma forma de 
produção de diferenças através do que chamei reciprocidade hierárquica. 
Assim, não é exato dizer que as pessoas necessariamente se "casem em 
círculo" (Leach, 1961 :64): o "sistema circular de casamento não repre­
senta um fato empírico, mas simplesmente um modelo verbal que os kachin 
usam para explicar o modelo geral de seu sistema" (Leach, 1961 :81). 

No caso das Ilhas Trobriand, acredito que é precisamente porque a regra 
do casamento com a prima cruzada patrilateral lá existente já implica em 
si mesma uma certa "comp letude", um fechamento do ciclo de trocas 
matrimoni ais, ainda que "apenas após o espaço de tempo de uma gera­
ção" (Leach 1961 :59), que a produção de diferenças através da troca de 
objetos kula se torna tão important e. Isto é, a produção de diferenças 
ocorre mais na esfera do kula do que na do parentesco. 

Leach comenta que "sé1ios mal-entendidos surgem constantemente a partir 
da tendência para confundir diagra111as estruturais com real idade etnográfica'' 
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(Leach, J 961 :61 ). Utn aspecto fundamental do argu1nento de Leach é a 
demonstração de que a circularidade não existe na prática dos casamentos. 
Ela seria, então, para Leach, "diagran1a estrutural". Ma~, como 1nostrei aci­
ma, a circularidade só estariapotenciabnente presente ao nível do diagra­
ma estrutural. Graficamente, teríamos que as duas pontas do hei icóide po­
de1n ou não se encontrar; na verdade, elas jamais se encontram no caso das 
relações de parentesco e só rarissi1na1nente no caso da troca de objetos. 
Proponho, então, urna inversão do argu1nento geral deL each. 

Ainda que este autor tenha demonstrado que a circularidade não é utn 
aspecto dos casan1entos corn a prima cruzada matrilateral que reahnente 
ocorrem entre os kachin, ela não deixa de ser u111 aspecto da realidade 
etnogrúfica, presente , neste caso como e111 tantos outros , não nas práticas 
matrimoniais propria1nente ditas, 111as sim no pensamento kachin. O pró­
prio Leach nos 111ostra que a circularidad e está na interpret ação que os 
kachin faze111 de suas trocas. Está claro que a circularidade potencial é 
elaboração indígena, e não "do concei to ( de troca generalizada)", como 
quer Damon, de certo 111odo repetindo o 111esmo erro de Leach. 

Minha proposta é entender a assitnetria como o elo entre o conceito de 
troca de dádiva<; de Mauss e as infinitas elaborações nativa<;. Esta assimetria 
pode ser: a) un1a relação te1nporal, casos da dívida (cf. Racine , 1986) e 
do e111préstimo (cf. Guidieri, l 984); b) u111a diferença na posição soc iaJ 
dos trocadores; c) a diferença (inequivalência) inscrita na individualidade 
de cada dádiva - não obstante, estas dádivas seriatn concebidas ta1nbén1 
co1110 equivalentes, pois se não fossem de um 111esmo tipo não haveria troca. 
Note-se que não se trata apenas da diferença entre dois objetos ( ou pes­
soas) envolvidos numa troca (111ulher por gado no casamento kachin , por 
exen1plo ); a proposta , desenvolvida co1n 1nais detalhe em outro trabalho 
(Lan na, 1992), é que a troca restrita pode n1uitas vezes ~er apenas un1 

111omento de superposição de dois circuitos de troca generalizada: este fato 
poderia ser ilustrado se imaginannos , por cxe1nplo, u111 caso de hridc ­

wealth , se1nelhante aos que encontrarnos em vári,L~ rcgiôcs da África, onde 
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as mulheres seguem do grupo A para o B, do B para o Cede C para A, 
e o gado faz o circuito inverso. As três trocas restritas 

A-B (mulher) /B-A (gado) 
B - C (mulher) I C - B (gado) 
C --A(mulh er)/ A-C (gado) 
se dissolve1n em dois circuitos; um, de mulheres, 
A-B-C - A 
e outro, de gado, 
C-B-A-C. 
A reciprocidade pode se estabelecer de um 1nodo duplo: não apenas 

dentro de um mes1110 circuito de troca generalizada, como propunha Lévi­
Strauss ( 1982), mas ta1nbé111 na superposição de circuitos. Assim, a reci­
procidade não estaria apenas, imaginando outro exemplo, mais próximo 
da realidade do Brasil contemporâneo, no "dar uma festa hoje e ir a outra 
futuramente", 111as ta111bém e111 "dar u111a festa hoje e receber um presen­
te" - este último caso caracterizando u111a troca restrita, de festa por pre­
sente - e futura111ente ir a uma festa e dar um presente. Idealmente, a tro­
ca restrita mencionada acüna seria dissolvida em dois circuitos de troca 
generalizada: a reciprocidade é mais forte quando "você vem à minha fes­
ta e 111e dá um presente e eu vou à sua festa e lhe dou outro presente" , ou 
seja, a reciprocidade se estabelece sii11ultanea1nente através de u111a troca 
restrita e de uma troca generalizada. 

No exen1plo "africano" imaginado, um clã, uma família ou u1n indivíduo 
"A" recebe de "B" uma esposa e retorna o gado, demonstrando desejo 
de retornar futuramente a mulher, 111as não cancelando a dívida original­
geralmente não se prescreve e freqüente111ente a boa etiqueta proíbe que 
se retorne imediatamente uma mesma dádiva, isto é, no caso, que haja uma 
troca imediata de esposas. O que ocorre é que o presente de gado funda 
outra dívida, no sentido oposto. O diagrama estrutural que representaria 
este fato seria a superposição de curvas helicoidais, cada uma represen­
tando dádivas que se move111 e111 un1 sentido, ou direção, único - gado 
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